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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 189/2018

Recomenda ao Governo o desenvolvimento de campanhas 
de sensibilização para reduzir a produção 

de resíduos e promover a sua coleta seletiva

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Desenvolva e fomente, designadamente nos 
estabelecimentos de ensino e nos serviços públicos com 
atendimento ao público, ações de sensibilização dos 
cidadãos sobre formas e meios de prevenção ou redução 
da produção de resíduos.

2 — Promova, em conjunto com os operadores de ges-
tão de resíduos, campanhas de informação dos cidadãos, 
de modo a assegurar o conhecimento generalizado dos 
resíduos produzidos e as formas mais corretas para a sua 
coleta ou deposição seletiva.

3 — Incentive a uniformização da sinalética e da infor-
mação prestada aos cidadãos sobre a deposição seletiva 
de resíduos.

Aprovada em 15 de junho de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 190/2018

Recomenda ao Governo que requalifique com urgência
o posto territorial de Oliveira

do Bairro da Guarda Nacional Republicana

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que requalifique com urgência o posto territorial de Oli-
veira do Bairro da Guarda Nacional Republicana, para 
assegurar aos profissionais ali instalados as condições 
dignas e adequadas ao desempenho das suas funções.

Aprovada em 22 de junho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.º 7/2018
de 13 de julho

O Decreto Regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, 
alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 3/2015, de 15 de 
abril, aprovou a orgânica do Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI) 
da área governativa das Finanças.

Atendendo a que o principal objetivo do GPEARI é 
prestar aconselhamento técnico de apoio à tomada de de-
cisão pela área de governação das Finanças, no âmbito das 
suas competências e com base na melhor e mais recente 
informação disponível, o GPEARI deve assumir -se como 
um referencial para a Administração Pública e produzir 
estudos com os mais elevados níveis de qualidade e de 

exigência, semelhantes aos demais gabinetes de estudos 
nacionais e internacionais.

Assim, importa garantir que o GPEARI tenha acesso 
à informação relevante de natureza política, estatística e 
económica e que seja dotado de recursos humanos que 
lhe permitam prosseguir esse objetivo. De referir, ainda, o 
desiderato de garantir o aprofundamento de relações privi-
legiadas com outros gabinetes similares, com a academia 
e com outras instituições nacionais e internacionais com 
competências semelhantes, beneficiando, assim, da parti-
lha das melhores práticas profissionais e de informações 
relevantes para a sua atuação.

A missão do GPEARI assenta num Plano Estratégico 
aprovado pelo Ministro das Finanças. Tendo em conta 
a diversidade de competências e a sua especificidade, é 
assegurado ao GPEARI, através do seu diretor -geral e dos 
seus subdiretores -gerais, um elevado grau de autonomia 
no desenvolvimento das suas respetivas competências 
próprias e delegadas.

Neste contexto, o presente decreto regulamentar repre-
senta um contributo para a concretização dos objetivos de 
política enunciados, através da reestruturação do GPEARI, 
em consonância com a sua missão e com as suas atribuições, 
no quadro da atual conjuntura financeira e tendo em vista 
o aprofundamento das suas capacidades analíticas, como 
forma de incrementar o apoio prestado à tomada de decisão.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e nos 
termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar aprova a orgânica 
do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e 
Relações Internacionais, abreviadamente designado por 
GPEARI.

Artigo 2.º
Natureza

O GPEARI é um serviço central da administração direta 
do Estado, dotado de autonomia administrativa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O GPEARI tem por missão garantir o apoio à 
formulação de políticas e ao planeamento estratégico e 
operacional, em articulação com a programação finan-
ceira, assegurar, diretamente ou sob sua coordenação, as 
relações internacionais, acompanhar e avaliar a execução 
de políticas, dos instrumentos de planeamento e os resul-
tados dos sistemas de organização e gestão, em articulação 
com os demais serviços do Ministério das Finanças (MF).

2 — O GPEARI prossegue as seguintes atribuições:
a) Prestar apoio em matéria de definição e estruturação 

das políticas, das prioridades e dos objetivos do MF e con-
tribuir para a conceção e execução da política legislativa 
do mesmo;

b) Apoiar a definição das principais opções em matéria 
orçamental e assegurar a articulação entre os instrumentos 
de planeamento, de previsão orçamental, de reporte e de 
prestação de contas;


